
— Em todo o caso, tal avaliação conjunta não pode ser 
efetuada com base em medidas que deverão ser aplicadas 
em diferentes períodos. 
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Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— anular o despacho do Tribunal da Função Pública de 3 de 
dezembro de 2012 no processo F-45/12; 

— julgar novamente o processo e deferir o pedido da deman­
dante/recorrente; 

— condenar a demandada/recorrida nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

A recorrente invoca sete fundamentos de recurso. 

1. Primeiro fundamento, relativo à violação de um dos princí­
pios do procedimento administrativo, o princípio da inicia­
tiva das partes, uma vez que o Tribunal da Função Pública 
considerou que a petição não continha fundamentos, sem 
proceder a uma verificação oficiosa da legalidade da decisão 
impugnada em primeira instância que não se limitasse aos 
fundamentos alegados pela recorrente. 

2. Segundo fundamento, relativo à violação dos artigos 6. o , n. o 
1, [da Convenção Europeia dos Direitos do Homem] e 47. o , 
primeiro e segundo parágrafos, da Carta dos Direitos Fun­
damentais da União Europeia. Violação do princípio do 
«acesso à justiça» e do princípio da imparcialidade dos tri­
bunais, uma vez que o Tribunal da Função Pública rejeitou o 
recurso da recorrente por ser manifestamente inadmissível 

sem lhe dar a possibilidade de corrigir ou completar o re­
curso, um direito previsto e reconhecido na legislação de 
todos os países europeus e também pelos órgãos jurisdicio­
nais europeus (por exemplo, o Tribunal Europeu dos Direi­
tos do Homem). 

3. Terceiro fundamento, relativo à violação do direito de 
«acesso à justiça», também materializada no facto de o Tri­
bunal da Função Pública negou à recorrente o direito de 
apresentar réplica à contestação da demandada — isto 
quando a demandante/recorrente requereu expressamente 
uma segunda troca de articulados. A negação deste direito 
(de apresentar réplica) privou a recorrente de retificar a 
irregularidade alegada pelo Tribunal da Função Pública — 
isto num momento em que a recorrente já não podia in­
terpor um novo recurso que cumprisse os requisitos legais, 
uma vez que o prazo legal para o fazer já tinha expirado 
(artigo 78. o do Regulamento de Processo do Tribunal da 
Função Pública). 

4. Quarto fundamento, relativo à violação do direito ao con­
traditório e à violação do princípio da publicidade do pro­
cesso, uma vez que não houve audiência pública; este prin­
cípio encontra-se previsto no Regulamento de Processo do 
Tribunal da Função Pública e no artigo 6. o , n. o 1, da Con­
venção Europeia dos Direitos do Homem. 

5. Quinto fundamento, relativo à violação do princípio da 
equidade do processo, uma vez que o Tribunal da Função 
Pública não ouviu a recorrente quanto à causa da inadmis­
sibilidade do seu recurso (artigo 6. o , n. o 1, da Convenção 
Europeia dos Direitos do Homem). 

6. Sexto fundamento, relativo à violação do artigo 21. o , pri­
meiro parágrafo, do Estatuto do Tribunal de Justiça da 
União Europeia, e do artigo 44. o , n. o 1, alínea c), do Regu­
lamento de Processo do Tribunal Geral, uma vez que o 
Tribunal da Função Pública aplicou de facto uma «regra de 
cristalização do processo judicial» ao considerar que a ação 
não continha nenhum fundamento. 

7. Sétimo fundamento, segundo o qual o facto de o Tribunal 
da Função Pública ter condenado a recorrente nas custas 
quando não se pronunciou sobre o mérito da causa, num 
momento em que a recorrente é financeiramente depen­
dente em consequência do fim do seu contrato de trabalho 
com a Comissão Europeia, viola o artigo 89. o , n. o 6, do 
Regulamento de Processo do Tribunal da Função Pública, 
segundo o qual «se não houver lugar a decisão de mérito, 
o Tribunal decide livremente quanto às despesas».
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